
   
 

   
 

 

 
COMUNICADO 

 

Resolução CNJ nº 376/2021 

 

                                                           - SEI nº 2021-0621744, 

                                                                               

nº 376/2021, que dispõe sobre o emprego obrigatório da flexão de gênero para 

nomear profissão ou demais designações na comunicação social e institucional do 

Poder Judiciário nacional. 

 

Veja a íntegra da Resolução 

 

Fonte: Processo Administrativo Eletrônico SEI nº 2020-0621744. 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

SÚMULAS 

 

Primeira Seção aprova duas novas súmulas 

 

A Primeira Seção do Superior de Justiça (STJ), especializada em direito público, aprovou nesta quarta-feira (10) 

dois novos enunciados sumulares. 

 

Rio de Janeiro, 12 de março de 2021 | Edição n° 28 

Topo 

COMUNICADO I  SÚMULAS I PRECEDENTES I  COVID I TJRJ (julgados) I LEGISLAÇÃO I TJRJ I STF | STJ | CNJ 

 

Acesse no Portal do 

Conhecimento 

Atos oficiais   

Biblioteca  

Ementário  

Precedentes  

Publicações  

   Súmula TJRJ  

    Suspensão de prazos 

     Boletim COVID-19 

Informativos 

 STF nº 1008  novo  

     STJ nº 687   novo 

https://www3.tjrj.jus.br/sei/controlador.php?acao=procedimento_trabalhar&acao_origem=procedimento_controlar&acao_retorno=procedimento_controlar&id_procedimento=1988928&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001034&infra_hash=00025ecf6557d80e69a71cd547050894bd374e15292cbbe6a8673e29f8858379
https://atos.cnj.jus.br/files/original1229362021030560422430ecd5f.pdf
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=biQgS4ASGONbkQqBssY%2BMjh%2FLQsn7RCrDxILbEsMcqI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=biQgS4ASGONbkQqBssY%2BMjh%2FLQsn7RCrDxILbEsMcqI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww4.tjrj.jus.br%2FATOSOFIC2%2Findex.html&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770523111&sdata=FGgQNSxMKu0%2FqFMzJNJAr9cL9RnbB9WNRrjAVhNTxQA%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.emerj.tjrj.jus.br%2Fpaginas%2Fbiblioteca_videoteca%2Fprincipal_biblioteca.html&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770533107&sdata=iKfKlzYqskWB%2FTnFI%2FCZVKAW12PHGVQolYsRm0cvAmk%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fementario&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770533107&sdata=IIJ%2FXNpDv5WZ%2Fzz7z6pw%2BVz9P0naEgNewp2JCqgg8aI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fprecedentes&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770543102&sdata=lzi4rwGvASx%2Fw9MmCTBwQPWUkq%2Fu%2FFqAwDEgaqLg3%2Fw%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fpublicacoes&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770543102&sdata=jiKbmS7svophugwwO%2BXIc5AhZCN2PAqMM7UfSVcTyuQ%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fsumulas&data=02%7C01%7C%7C4b6da05f20394cc9cff908d7c458ef85%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637193758770553099&sdata=b3OW1iwsruRPq8%2BWu%2ByG59suLGi1VWYO5sFe5vYK8FA%3D&reserved=0
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/feriados-locais-e-suspensao-de-prazos
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/boletimcovid-19_tjrj
http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1008.pdf
https://scon.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&tipo=informativo&livre=@COD=%270687%27


   
 

   
 

 

As súmulas são o resumo de entendimentos consolidados nos julgamentos e servem para a orientação da 

comunidade jurídica a respeito da jurisprudência do tribunal. 

 

Os enunciados serão publicados no Diário da Justiça Eletrônico, por três vezes, em datas próximas, nos termos 

do artigo 123 do Regimento Interno do STJ. 

 

Confira as novas súmulas: 

 

Súmula 646: É irrelevante a natureza da verba trabalhista para fins de incidência da contribuição ao FGTS, 

visto que apenas as verbas elencadas em lei (artigo 28, parágrafo 9º, da Lei 8.212/1991), em rol taxativo, estão 

excluídas da sua base de cálculo, por força do disposto no artigo 15, parágrafo 6º, da Lei 8.036/1990. 

 

Súmula 647: São imprescritíveis as ações indenizatórias por danos morais e materiais decorrentes de atos de 

perseguição política com violação de direitos fundamentais ocorridos durante o regime militar. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

COVID 

 

Decreto Municipal nº 48.604, de 10 de março de 2021  Amplia as Medidas de Proteção à Vida 

relativas à Covid-19 em face ao cenário nacional. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Lei Estadual nº 9.203, de 10 de março de 2021 - Altera o parágrafo 6º do artigo 1º da Lei nº 9.040 de 

02 de outubro de 2020. 

 

Fonte: ALERJ 

 

Lei Federal nº 14.125, de 10.3.2021 - Dispõe sobre a responsabilidade civil relativa a eventos adversos 

pós-vacinação contra a Covid-19 e sobre a aquisição e distribuição de vacinas por pessoas jurídicas de direito 

privado.   

 

Lei Federal nº 14.124, de 10.3.2021 - Dispõe sobre as medidas excepcionais relativas à aquisição de 

vacinas e de insumos e à contratação de bens e serviços de logística, de tecnologia da informação e 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/12032021-Primeira-Secao-aprova-duas-novas-sumulas-.aspx
https://doweb.rio.rj.gov.br/portal/visualizacoes/html/4869/#e:4869
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzEyZTc3MmYwNzM3MDE2MjgwMzI1ODY1NjAwNjAzOWYwP09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14125.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14124.htm


   
 

   
 

comunicação, de comunicação social e publicitária e de treinamentos destinados à vacinação contra a covid-19 

e sobre o Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra a Covid-19. 

 

Fonte: Planalto 

 

Ministra determina que União restabeleça custeio de leitos de UTI para Covid-19 no RS 

 

A ministra Rosa Weber, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou que a União restabeleça 

imediatamente a quantidade de leitos de UTI para tratamento da Covid-19 no Estado do Rio Grande do Sul que 

eram custeados (habilitados) pelo Ministério da Saúde até dezembro de 2020. A decisão foi tomada na Ação 

Cível Originária (ACO) 3483, em que o estado informa que, em janeiro e fevereiro, a União reduzido os custeios 

dos leitos, apesar do aumento das taxas de internação decorrentes da doença. 

 

A ministra também determinou que a União analise, imediatamente, os pedidos de habilitação de novos leitos 

de UTI formulados pelo RS ao Ministério da Saúde e que, em caso de evolução da pandemia, preste suporte 

técnico e financeiro à expansão da rede estadual de UTIs, de forma proporcional aos outros estados. A decisão 

será submetida a referendo do Plenário. 

 

Leitos 100% ocupados 

 

Na ação, o Rio Grande do Sul afirma que a rede de saúde está com sua capacidade absorvida, com a 

ocupação de todos os leitos disponíveis e com fila de espera para internações de emergência. Aponta que, 

depois de dezembro de 2020, a União cessou o pagamento do auxílio financeiro destinado à manutenção de 

576 leitos e que a Secretaria Estadual de Saúde aguarda a manifestação do Ministério da Saúde em relação a 

diversos pedidos, formulados entre janeiro e fevereiro de 2021, referentes à prorrogação do financiamento de 

159 leitos que terão suas habilitações encerradas em março de 2021, pelo transcurso do prazo inicial de 

vigência, em decorrência da inércia da União. Segundo o estado, 359 novos pedidos estão pendentes de 

análise. 

 

Vedação de retrocesso 

 

Na decisão, a ministra observou que a Constituição Federal não admite retrocessos injustificados no direito 

social à saúde e que, especialmente em tempos de emergência sanitária, as condutas dos agentes públicos 

contraditórias às evidências científicas de preservação da vida não devem ser classificadas como atos 

                  gí     , “                 ”.                , é             x g      g                        

ações sejam respaldadas por critérios técnicos e científicos e que as políticas públicas sejam implantadas a 

                                óg                . “    é  óg                ,                              ,   

diminuição do número de leitos de UTI em um momento desafiador da pandemia, justamente quando 

               x                                             õ               ”,        ,              

cautelar. 



   
 

   
 

 

Conciliação 

 

A ministra determinou, ainda, que as partes se manifestem, no prazo de cinco dias, sobre o interesse no 

encaminhamento dos autos à Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração Federal (CCAF), para 

tentativa de composição amigável do litígio, ou na designação de audiência de conciliação ou mediação no 

STF, nos termos do artigo do 334 Código de Processo Civil (CPC). 

 

Em ações com o mesmo objetivo ajuizadas pelos estados do Maranhão (ACO 3473), São Paulo (ACO 3474), 

Bahia (ACO 3475) e Piauí (ACO 3478), a relatora encaminhou os autos à Câmara de Conciliação. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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JULGADOS INDICADOS 
 

0317856-03.2017.8.19.0001 

Relatora: Desª. Cristina Tereza Gaulia 

j. 09.02.2021  p. 18.02.2021 

 

Apelação cível. Condomínio autor que move ação de obrigação de fazer em face do condômino réu. Proposta 

de condômino aprovada em AGE para a criação de um estacionamento de veículos e de vagas de garagem, às 

suas expensas, cabendo ao mesmo viabilizar local em sua unidade para construção de um armário e ceder 

uma sala para reuniões. Contrapartida pelo condomínio de dar acesso ao proponente à água do condomínio em 

substituição à agua da CEDAE, no prazo de seis meses para ajustar a obrigação condominial do mesmo para 

três cotas, ao invés de oito. Obras que beneficiariam todos os condôminos e que foram autorizadas pela 

Secretaria Municipal de Obras. Secretaria de Urbanismo do Município que a posteriori determina o 

desfazimento das obras, impedindo que o estacionamento fosse implantado. Inadimplência do réu que não se 

configura, uma vez que seus compromissos junto ao condomínio se encontravam vinculados ao 

empreendimento que não pôde ser realizado por determinação do Poder Público. Inexistência de fato ou 

omissão imputável ao réu, não incorrendo este em mora. Inteligência do art. 396 CC/02. Questões relativas às 

cotas, já decididas em favor do réu em ação própria de consignação em pagamento transitada em julgado. 

Condomínio autor que não logrou êxito em se desincumbir de seu ônus probatório, nos termos do art. 373, I 

CPC. Sentença de improcedência mantida. Desprovimento do recurso. 

 

Íntegra do acórdão 
 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=461905&ori=1
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=202000119838
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000466D6C2AA81E8FFEBE4F4618E9BEADCD9C50E17585A2D&USER=


   
 

   
 

Fonte: EJURIS 
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LEGISLAÇÃO 
 

Lei Estadual nº 9.204, de 11 de março de 2021 - Dispõe sobre a obrigatoriedade de publicação da lista 

de espera de inscritos para vagas nas escolas da rede pública de ensino do Estado do Rio de Janeiro.  

 

Lei Estadual nº 9.206, de 11 de março de 2021 - D   õ    b        z        “Teste do B       ”,    

crianças a partir de 3 (três) anos de idade, durante o atendimento da consulta pediátrica em hospitais, clínicas e 

unidades de saúde públicas e privadas do Estado do Rio de Janeiro.  

 

Lei Estadual nº 9.207, de 11 de março de 2021 - Autoriza a realização de medição preventiva da 

pressão arterial infantil pela rede pública e privada de saúde, na forma que menciona. 

 

Lei Estadual nº 9.210, de 11 de março de 2021 - Regulamenta o capítulo III da Lei nº 8.113/18 para 

dispor sobre a política de combate à intolerância religiosa no ambiente escolar. 

 

Fonte: DORJ 

 

Lei Estadual nº 9.200, de 10 de março de 2021  - Cria o programa de estágio em academias de praças 

públicas para alunos de educação física das universidades estaduais do Estado do Rio de Janeiro 

 

Lei Estadual nº 9.201, de 10 de março de 2021 - Institui o programa de cooperação e o código sinal 

vermelho no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, visando o combate e a prevenção à violência contra a mulher.  

 

Emenda Constitucional nº. 85, de 2021 - Acrescenta artigo 98 ao Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias e modifica o inciso V do § 3º do artigo 263 da Constituição Estadual. 

 

Fonte: ALERJ  

 

Lei Federal nº 14.123, de 10.3.2021 - Altera a Lei nº 13.650, de 11 de abril de 2018, e prorroga até 31 de 

dezembro de 2020 a suspensão da obrigatoriedade de manutenção das metas quantitativas e qualitativas 

contratualizadas pelos prestadores de serviço de saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) 

estabelecida pelo art. 1º da Lei nº 13.992, de 22 de abril de 2020. 

 

Fonte: Planalto 

 

 

http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFRCU1IxRnJSVEJSYW10MFRXdFJNVTVwTURCT2VsSkNURlZGTlZKVVFYUlJWVVY2VG1wSmVFMUZXVE5STUUwMFRWUlplRTVVVlRKT1JGRXdUVkU5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFRCU1IxRnJSVEJSYW10MFRXdFJNVTVwTURCT2VsSkNURlZGTlZKVVFYUlJWVVY2VG1wSmVFMUZXVE5STUUwMFRWUlplRTVVVlRKT1JGRXdUVkU5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFRCU1IxRnJSVEJSYW10MFRXdFJNVTVwTURCT2VsSkNURlZGTlZKVVFYUlJWVVY2VG1wSmVFMUZXVE5STUUwMFRWUlplRTVVVlRKT1JGRXdUVkU5UFE9PQ==
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VFRCU1IxRnJSVEJSYW10MFRXdFJNVTVwTURCT2VsSkNURlZGTlZKVVFYUlJWVVY2VG1wSmVFMUZXVE5STUUwMFRWUlplRTVVVlRKT1JGRXdUVkU5UFE9PQ==
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzNlNGE0MzgyZjJlMzc2MTEwMzI1ODY5NTAwNWZjYjQ4P09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=53&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2M4YWEwOTAwMDI1ZmVlZjYwMzI1NjRlYzAwNjBkZmZmLzYwZjAyZDNiOTQ5ZDZjYzgwMzI1ODY5NTAwNjAwZmU3P09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www3.alerj.rj.gov.br/lotus_notes/default.asp?id=51&url=L2NvbnRsZWkubnNmL2MxZWI3ZDE0YjY2Y2Q0MjUwMzI1NjUwMDAwNDlmNTQxL2RhNjk5MGI0MDE4NWI2ZTIwMzI1ODY5NTAwNzA5ZDAxP09wZW5Eb2N1bWVudA==
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14123.htm
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NOTÍCIAS TJRJ 
 

TJRJ libera depoimentos de Edmar Santos e Edson Torres  

 

Desembargadores negam recurso da Igreja Universal contra ex-vereador 

 

Após audiência de conciliação no TJRJ, Sepe vai convocar assembleia para deliberar 

sobre fim da greve em São Gonçalo 

 

TJ do Rio decide manter vagões para as mulheres no metrô e nos trens  

 

Justiça aceita denúncia do MP contra seis acusados de agredir médica no Grajaú 

 

Justiça decreta prisão preventiva de 31 acusados de tráfico em Itaocara, Aperibé e Campos 

 

Justiça limita número de gatos em apartamento de Vila Isabel 

 

Disputa pelo uso dos versos ‘Ai Que Saudades da Amélia’ pelo cantor Seu Jorge terá nova 

sentença 

 

Fonte: TJRJ 
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NOTÍCIAS STF 
 

Retratação espontânea não exime veículo de comunicação de assegurar direito de 

resposta 

 

O direito de resposta ou retificação do ofendido em matéria divulgada, publicada ou transmitida por veículo de 

comunicação social não ofende a liberdade de expressão e de imprensa. Por maioria de votos, o Plenário do 

Supremo Tribunal Federal (STF) julgou parcialmente procedentes três Ações Diretas de Inconstitucionalidade 

(ADIs 5415, 5418 e 5436) que questionavam dispositivos da Lei 13.188/2015, que disciplina a matéria. 

 

Imediatidade 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7940708
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7940048
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7940022
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7940022
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7937463
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7937425
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7936858
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7936831
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7936344
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7936344


   
 

   
 

 

O julgamento, iniciado ontem (10) com o voto do relator, ministro Dias Toffoli, foi retomado nesta quinta-feira 

(11). Primeiro a votar, o ministro Nunes Marques afirmou que o direito de resposta, para que surta efeito, deve 

observar os princípios da equivalência e da imediatidade. Caso contrário, a retificação não seria capaz de 

restaurar plenamente a honra da pessoa ofendida. Também é constitucional, na sua avaliação, a previsão de 

que a retratação espontânea não afasta a reparação do dano causado, porque ela pode não ter o mesmo 

ímpeto da matéria ofensiva ou não resgatar plenamente a verdade. Tampouco há inconstitucionalidade, no seu 

entender, na definição da regra do foro de competência para a apreciação das ações, que visa facilitar à parte 

mais fraca (a pessoa ofendida) o acesso ao Poder Judiciário. 

 

Retratação 

 

Ao acompanhar essa conclusão, o ministro Alexandre de Moraes afirmou que o direito de resposta, se negado 

pelo autor das ofensas, deve ser tutelado pelo Judiciário, garantindo-se o mesmo destaque da notícia que o 

g    . “O  x   í                      ,                    õ                          ,      x       

     b                              ”,      . 

 

Ao aderir à corrente, o ministro Luís Roberto Barroso afirmou que o instituto do direito de resposta é um 

contraponto à vedação da censura prévia. Segundo ele, não se pode retirar do ofendido a autonomia de 

veicular a resposta de acordo com a sua avaliação do dano, com a proporcionalidade que caberá ao juiz 

determinar. No mesmo sentido, a ministra Cármen Lúcia destacou que o direito de resposta é a liberdade de 

expressão da pessoa sobre quem se fala. 

 

Colegialidade 

 

A maioria do colegiado declarou a inconstitucio             x        “   j íz      g       é   ”,        g  10 

da Lei 13.188/2015, conferindo ao dispositivo interpretação no sentido de permitir ao magistrado integrante do 

tribunal respectivo decidir monocraticamente sobre a concessão de efeito suspensivo a recurso interposto em 

face de decisão proferida segundo o rito especial do direito de resposta. Votaram nesse sentido, 

acompanhando integralmente o relator e o ministro Nunes Marques, as ministras Cármen Lúcia e Rosa Weber 

e os ministros Alexandre de Moraes, Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes, Luís Roberto Barroso, Luiz Fux e, 

nessa parte do artigo 10, o ministro Edson Fachin, que havia votado no sentido de uma inconstitucionalidade 

mais ampla da lei. Neste ponto, divergiu apenas o ministro Marco Aurélio, que votou pela improcedência total 

dos pedidos. 

 

Leia a notícia no site 

 

Cassada decisão que condenou Jean Wyllys a pagar indenização à deputada Bia Kicis 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=462155&ori=1


   
 

   
 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), restabeleceu sentença da 6ª Vara Cível de 

Brasília que julgou improcedente um pedido de reparação por danos morais formulado pela atual deputada 

federal Bia Kicis (PSL-DF) contra o então deputado federal Jean Wyllys (PSOL-RJ). Kicis, que na época era 

procuradora do Distrito Federal, se sentiu ofendida por uma foto publicada por Willys, em julho de 2015, em sua 

página no Facebook, em que ela aparece ao lado de integrantes do Movimento Social Foro de Brasília 

entregando um pedido de impeachment da ex-presidente Dilma Rousseff ao ex-presidente da Câmara dos 

Deputados, Eduardo Cunha, com a seguinte legenda: "levanta a mão quem quer receber uma fatia dos 5 

milhões". 

 

A decisão foi proferida no Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 1195622, interposto contra decisão do 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJ-DFT) que condenou o ex-deputado ao pagamento de R$ 

40 mil a título de danos morais. Para o TJ-DFT, Wyllys teria extrapolado os limites da imunidade parlamentar, 

que não alcançaria ofensas dirigidas a terceiros não congressistas. 

 

Imunidade 

 

Gilmar Mendes observou que o entendimento pacífico do STF é de que a imunidade parlamentar material 

(artigo 53 da Constituição Federal) abrange as manifestações, palavras ou opiniões relativas ao desempenho 

do mandato político, ainda que proferidas externamente às casas legislativas, pois constituem natural projeção 

do exercício das atividades parlamentares. Destacou, ainda, que o Supremo também já se pronunciou no 

sentido de que a imunidade parlamentar material não se restringe às declarações dirigidas apenas a outros 

congressistas ou militantes políticos ostensivos, mas a qualquer pessoa. 

 

Comentários genéricos 

 

Segundo o ministro, a foto publicada em rede social, além de não estar dirigida especificamente contra Kicis, 

tem natureza estritamente política. O nexo de causalidade entre a suposta ofensa e a atividade parlamentar, 

assim, atrai a incidência da imunidade parlamentar. Além disso, o relator assinalou que o TJ-DFT reconheceu o 

caráter genérico dos comentários, sem qualquer direcionamento a Kicis. 

 

Em seu entendimento, a presença de Kicis na foto que se tornou icônica de um movimento político, mesmo sem 

que detivesse mandato parlamentar na época, não pode ser impedimento para sua utilização por seus 

opositores, ainda que acompanhada de comentários desairosos. O ministro ressaltou que, em caso 

semelhante, o Supremo já reconheceu que insultos dirigidos genericamente a um grupo opositor, no embate 

político, estão inseridos no âmbito da imunidade parlamentar. 

 

Para o relator, como as opiniões proferidas por Jean Wyllys ocorreram dentro do exercício do mandato e estão 

                      x   í   , “       -lo à indenização consiste em violação de suas prerrogativas 

             ,     b                          ”. 



   
 

   
 

 

Leia a notícia no site 

 

Ampliação de funções de agente de tributos da BA é válida para quem ingressou na 

carreira a partir de 2002 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) considerou inaplicáveis aos agentes de tributos estaduais 

empossados antes da vigência da Lei estadual 8.210/2002 da Bahia as normas que ampliaram as atribuições 

desses cargos. Na sessão virtual encerrada em 26/2, o colegiado julgou parcialmente procedente a Ação Direta 

de Inconstitucionalidade (ADI) 4233, ajuizada pelo partido Democratas (DEM). 

 

O partido alegava que dispositivos da Lei 8.210/2002, que reestruturou os cargos de pessoal da Secretaria da 

Fazenda Estadual, e a Lei 11.470/2009, que ampliou as funções do cargo de agentes de tributos estaduais, 

resultaram em ofensa ao postulado do concurso público. Isso porque a legislação passou a exigir formação 

superior como requisito para acesso ao cargo de agente (antes de nível médio) e atribuiu-lhe funções típicas de 

auditor fiscal, como a constituição de créditos tributários referentes ao trânsito de mercadorias e aos 

estabelecimentos de microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacional. 

 

Prevaleceu, no julgamento, o voto do ministro Alexandre de Moraes, segundo o qual as novas atribuições são 

todas pertinentes com a exigência de formação em curso superior, pois estão relacionadas ao exercício de 

atividades de planejamento, coordenação e constituição de créditos tributários. Desse modo, devem ser 

excluídas do âmbito de sua incidência os servidores que ingressaram no cargo antes da exigência de nível 

superior, uma vez que ocupavam cargo de nível médio. Para o ministro, os antigos agentes, com a edição da 

Lei 11.470/2009, passaram a exercer atribuições típicas de nível superior, hipótese que viola o artigo 37, inciso 

II, da Constituição da República. 

 

Também votaram nesse sentido os ministros Gilmar Mendes, Nunes Marques, Dias Toffoli e Luiz Fux 

(presidente). As ministras Rosa Weber (relatora) e Cármen Lúcia e os ministros Edson Fachin, Ricardo 

Lewandowski e Marco Aurélio votaram pela procedência da ação para declarar a inconstitucionalidade de todos 

os dispositivos impugnados. 

 

Sem efeitos vinculantes 

 

Em relação ao pedido de declaração de inconstitucionalidade do artigo 24 e do Anexo V da Lei 8.210/2002, que 

reestruturou os cargos de pessoal da Secretaria da Fazenda Estadual, os ministros Alexandre de Moraes, 

Gilmar Mendes, Nunes Marques, Dias Toffoli e Luiz Fux votaram pela improcedência da ADI. Para essa 

corrente, a exigência de curso superior para os novos candidatos ao cargo de agente de tributos estaduais 

configura simples reestruturação da administração tributária estadual, fundada na competência do estado para 

organizar seus órgãos e estabelecer o regime aplicável ao seus servidores. Por não ter sido atingido o quórum 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=462157&ori=1


   
 

   
 

exigido pelo artigo 97 da Constituição (seis votos), o Tribunal não se pronunciou sobre a inconstitucionalidade 

desses dispositivos e, nesse ponto, o julgamento ficou destituído de eficácia vinculante. O ministro Luís Roberto 

Barroso não votou por estar impedido. 

 

Leia a notícia no site 

 

Declarada extinta punibilidade de Onyx Lorenzoni por caixa 2 eleitoral 

 

O ministro Marco Aurélio, do Supremo Tribunal Federal (STF), declarou extinta a punibilidade de Onyx 

Lorenzoni, atual ministro da Secretaria-Geral da Presidência da República, quanto aos fatos criminosos 

confessados no âmbito do acordo de não persecução penal (ANPP) firmado com o Ministério Público Federal 

(MPF) nos autos da Petição (PET 7990). Lorenzoni confessou não ter declarado o recebimento de doações 

eleitorais do Grupo J&F nas eleições de 2012 e 2014, fato que configura o crime previsto no artigo 350 do 

Código Eleitoral (caixa 2 eleitoral). 

 

O acordo foi homologado pelo ministro Marco Aurélio no último dia 19/2 e, a partir da ciência dessa decisão, foi 

aberto o prazo de 24 horas para Lorenzoni comprovar o pagamento da multa no valor de R$ 189 mil, ajustada 

com o MPF. Com a juntada do comprovante de pagamento e a manifestação do procurador-geral da República, 

que apontou o integral cumprimento do acordo, cabe ao juízo competente decretar a extinção da punibilidade, 

nos termos do artigo 28-A do Código de Processo Penal (CPP). 

 

Novo mecanismo 

 

O acordo de não persecução penal é um mecanismo introduzido no CPP pelo chamado Pacote Anticrime (Lei 

13.964/2019). Após o encerramento do inquérito policial ou da investigação penal, o Ministério Público passou a 

contar com essa terceira possibilidade de atuação, além do oferecimento de denúncia e do arquivamento. O 

acordo pode ser proposto em caso de confissão formal da infração penal pelo investigado, desde que não tenha 

sido praticada mediante violência ou grave ameaça, e que a infração seja punida com pena mínima inferior a 

quatros anos. Para isso, o Ministério Público pode impor condições, como reparação do dano, pagamento de 

multa, renúncia a bens e direitos provenientes do crime e prestação de serviços à comunidade. 

 

Leia a notícia no site 

 

Suspensa decisão sobre autorização provisória para licença ambiental no Amapá 

 

O presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Luiz Fux, suspendeu decisão do Tribunal de Justiça 

do Amapá (TJ-AP) que determinou à Secretaria Estadual de Meio Ambiente a expedição de autorização 

provisória para plantio de grãos aos interessados que tivessem processos de emissão da licença ambiental e 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=462125&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=462123&ori=1


   
 

   
 

que dependessem apenas da comprovação da posse. A liminar foi concedida na Suspensão de Segurança 

(SS) 5469, ajuizada pelo procurador-geral da República, Augusto Aras. 

 

Na origem, trata-se de mandado de segurança impetrado pelo Instituto Defenda-se das Ilegalidades do Estado 

contra o ato do secretário do Meio Ambiente, objetivando a expedição de licença prévia de instalação e de 

operação e a autorização para a produção agrícola. O TJ-AP deferiu parcialmente o pedido, determinando que 

a Secretaria do Meio Ambiente do Amapá expedisse autorização provisória para que um dos grupos 

representados fizessem o plantio da safra de grãos referente ao primeiro semestre de 2021, até que os órgãos 

competentes regularizem a situação dos detentores da Licença Ambiental Única (LAU), pelo prazo de seis 

meses. 

 

Ao pedir a suspensão dessa decisão, Aras sustentou, entre outros pontos, que seu cumprimento resultaria em 

graves danos ambientais, pois possibilitaria a concessão de licenças sem a observância de todas as fases 

estabelecidas pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama). 

 

ADI 5475 

 

Para o presidente do Supremo, a decisão do TJ-AP parece estar em desacordo com o entendimento do STF na 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5475. Na ocasião, o Plenário julgou inconstitucional dispositivo da 

Lei Complementar 5/1994 do Amapá que criava a LAU para atividades e empreendimentos relacionados a 

agricultura, pecuária, avicultura, extrativismo e atividades agroindustriais, entre outras. Ela substituía outras 

licenças ambientais e etapas do processo de liberação de obras e empreendimentos. 

 

Fux destacou que o Plenário também afirmou, no julgamento, a competência da União para o estabelecimento 

de normas gerais sobre proteção do meio ambiente. Assim, é imprescindível, a obtenção das licenças prévias 

de instalação e de operação previstas nas resoluções do Conama. 

 

Danos ambientais 

 

Outro ponto ressaltado pelo presidente do STF foi a possibilidade de danos no exercício de atividade 

potencialmente causadora de impactos ambientais sem o devido licenciamento. Segundo ele, a jurisprudência 

do Supremo é de que a possibilidade de danos ambientais configura, por si só, risco ao resultado útil do 

processo, configurando o requisito para a concessão de tutela provisória de urgência. 

 

De acordo com Fux, também há notícias de que o juízo de origem estaria determinando medidas de constrição 

                                                          . “A    ,         -se a necessidade de 

                              ”,         . 

 

Leia a notícia no site 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=462058&ori=1


   
 

   
 

 

STF veda limitação de acesso a testes psicológicos a profissionais habilitados 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) concluiu, no dia 5/3, em ambiente virtual, o julgamento da Ação 

Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3481 e declarou inconstitucionais dispositivos da Resolução 2/2003 do 

Conselho Federal de Psicologia (CFP) que restringem a comercialização e o uso de manuais de testes 

psicológicos a profissionais inscritos no conselho e obrigam as editoras a registrar os dados dos psicólogos que 

os comprarem. Prevaleceu, no julgamento, o voto do relator, ministro Alexandre de Moraes, de que as 

restrições são desproporcionais e ofensivas aos postulados constitucionais da liberdade de manifestação do 

pensamento e de acesso à informação. 

 

Informação x diagnóstico 

 

Em seu voto, o relator fez uma diferenciação entre a aplicação de testes psicológicos (com a finalidade de 

diagnóstico, orientação ou tratamento) e os produtos editoriais destinados a fornecer elementos informativos 

para a melhor execução de avaliações psicológicas. O diagnóstico e a orientação psicológica devem ser 

executados apenas por profissional habilitado, que deverá utilizar como ferramenta apenas os testes 

previamente certificados pelo CFP. Por outro lado, o mero acesso ao conteúdo de um teste psicológico, como a 

                    b             í    , “      b         g é  à                                              

inscritos no respectiv          ”. E                                g                                   j  í      

a advogados com registro na OAB. 

 

Livre circulação de ideias 

 

              ,                                   à        g                   à         , “é         mente 

      í   ”        g                                                                . A                        

população em geral a conteúdos publicados no campo científico, a seu ver, configura restrição desproporcional 

à livre circulação de ideias e de conteúdo informativo de interesse social. A regulamentação da atividade 

profissional não pode, a seu ver, restringir o debate público sobre testes psicológicos. 

 

O voto do relator foi seguido pela ministra Cármen Lúcia e pelos ministros Gilmar Mendes, Ricardo 

Lewandowski, Luiz Fux, Luís Roberto Barroso e Nunes Marques. 

 

Divergência 

 

Ficaram vencidos os ministros Edson Fachin, Marco Aurélio e Dias Toffoli e a ministra Rosa Weber. Para 

Fachin, a restrição imposta pelo CFP e adotada em diversos países é forma de prevenção de diagnósticos 

infundados e condição necessária para a integridade do instrumento de avaliação psicológica. Para o ministro 

Marco Aurélio, é razoável restringir o acesso a obras que tratam de dados relativos a diagnóstico, orientação e 



   
 

   
 

tratamento psicológico aos profissionais inscritos em conselho profissional, para garantir a integridade e a 

segurança do material e salvaguardar a atividade profissional. 

 

Leia a notícia no site 

 

Contribuição de militares do DF para custeio de serviços de saúde deve permanecer em 

rubrica própria 

 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu parcialmente pedido de tutela de 

urgência na Ação Cível Originária (ACO) 3455 para determinar que, até que seja criado o Fundo de Saúde de 

cada corporação militar do Distrito Federal (Polícia Militar e Corpo de Bombeiros), os valores referentes aos 

descontos dos militares distritais para o custeio de seus serviços de saúde permaneçam em rubrica própria no 

Fundo Constitucional do Distrito Federal (FCDF). De acordo com a decisão, os valores devem ser identificados 

e individualizados e destinados exclusivamente para o pagamento de despesas associadas à assistência 

médico-hospitalar, odontológica, psicológica e social dos integrantes das respectivas corporações e seus 

dependentes. 

 

O ministro Gilmar Mendes atendeu, em parte, pedido do DF para que os valores referentes aos descontos 

permaneçam em rubrica própria no Fundo Constitucional do Distrito Federal (FCDF) 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS 
 

Confederação questiona lei que proíbe reajustes para servidores em 2021 

 

Fonte: STF 
 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 
 

ICMBio é autorizado a seguir com processo de concessão dos parques de Aparados da 

Serra e Serra Geral 

 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, deferiu nesta sexta-feira (12) 

um pedido do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) para permitir o andamento 

de processo licitatório para a concessão da exploração dos parques nacionais de Aparados da Serra e Serra 

Geral, localizados na divisa de Santa Catarina com o Rio Grande do Sul. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=462049&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=462065&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=462034&ori=1


   
 

   
 

 

O ministro suspendeu liminar do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) que paralisou o procedimento 

até a conclusão de uma consulta às comunidades quilombolas da região e dos estudos antropológicos sobre o 

impacto da concessão nessas comunidades. 

 

Na origem da controvérsia, o Ministério Público Federal (MPF) ajuizou ação civil pública para interromper o 

procedimento licitatório, e, após a negativa do juízo de primeira instância, o TRF4 concedeu a liminar. 

 

No pedido de suspensão da liminar dirigido ao STJ, o ICMBio afirmou que foram realizados todos os estudos 

necessários e que não há justificativa para manter a licitação parada. 

 

Interferência indevida 

 

O ministro Humberto Martins afirmou que o Poder Judiciário interferiu na ação administrativa do Executivo ao 

obstar a execução do contrato de concessão, caracterizando lesão à ordem e à economia públicas. 

 

Segundo ele, o contrato a ser celebrado ao final da licitação delega à iniciativa privada a prestação de serviços 

de apoio à visitação nos parques e contempla ações de preservação, "não tendo havido nenhuma 

demonstração comprobatória inequívoca, na ação originária, de que há prejuízo ao meio ambiente e à cultura 

das comunidades quilombolas". 

 

Ele disse que há somente "mera especulação" sobre futuros prejuízos, o que não pode justificar a frustração do 

processo de licitação para a concessão dos parques. 

 

"O fato de a empresa concessionária visar o lucro não remete a uma suposta lógica inexorável de que, por essa 

razão, não respeitará o regime legal protetivo do meio ambiente e das comunidades quilombolas. Além do mais, 

as instituições públicas fiscalizatórias competentes deverão zelar pelo cumprimento dos deveres legais, com 

imposição de sanções, caso seja necessário", explicou Martins. 

 

Sem riscos 

 

O presidente do STJ destacou que o próprio Ministério Público Federal apresentou estudos no sentido de não 

haver riscos diretos aos quilombolas, o que reforça a conclusão de que a licitação não deveria ter sido 

paralisada pelo TRF4. 

 

"Se permitirmos que os atos administrativos do Poder Executivo não possuam mais a presunção da 

legitimidade, tal conclusão jurídica configuraria uma forma de desordenar toda a lógica de funcionamento 

regular do Estado com exercício de prerrogativas que lhe são essenciais", justificou. 

 



   
 

   
 

Humberto Martins ressaltou que a substituição das decisões tomadas pelo Executivo deve ocorrer, quando 

necessário, apenas diante da caracterização de ilegalidade, após a instrução processual completa. 

 

A liminar do TRF4 está suspensa pelo STJ até o trânsito em julgado da decisão final no processo originário que 

discute o mérito da concessão dos parques. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fraude em portabilidade de empréstimo impõe responsabilização solidária das instituições 

envolvidas 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu parcial provimento ao recurso de um consumidor 

para reconhecer que, por integrarem a mesma cadeia de fornecimento, todas as instituições financeiras 

envolvidas são solidariamente responsáveis por reparar o prejuízo decorrente de fraude na portabilidade de 

empréstimo consignado. 

 

O consumidor era cliente de um banco, com o qual mantinha contrato de empréstimo consignado. Sem a sua 

anuência, a operação foi transferida a uma empresa prestadora de serviços financeiros, por intermédio de outro 

banco. Ele ajuizou ação em que pediu a declaração de inexistência do negócio jurídico, além de indenização 

por danos morais e materiais. 

 

O juízo de primeiro grau reconheceu a fraude na assinatura do contrato e condenou os bancos e a prestadora, 

solidariamente, ao pagamento de R$ 15 mil por danos morais e à devolução em dobro dos valores debitados 

indevidamente na conta do consumidor. 

 

No entanto, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro afastou os danos morais e decidiu que a devolução dos 

valores cabia apenas à prestadora de serviços financeiros e, ainda assim, deveria ser feita de forma simples 

(não dobrada), por ausência de má-fé. 

 

Cadeia de fornecimento 

 

O relator do recurso do consumidor, ministro Marco Aurélio Bellizze, explicou que, atualmente, a portabilidade 

de operações de crédito é regulamentada pela Resolução 4.292/2013 do Conselho Monetário Nacional (CMN), 

que introduziu novos conceitos para esses contratos bancários. 

 

Segundo o ministro, na época dos fatos, no entanto, essa espécie de transação se sujeitava à regulamentação 

mais simples da Resolução CMN 3.401/2006, a qual exigia da instituição credora original apenas a garantia da 

possibilidade de quitação antecipada com recursos financeiros advindos de outras instituições financeiras, além 

de obrigá-la a compartilhar os dados bancários mediante requerimento e autorização do cliente. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/12032021-ICMBio-e-autorizado-a-seguir-com-processo-de-concessao-dos-parques-de-Aparados-da-Serra-e-Serra-Geral.aspx


   
 

   
 

 

O ministro ressaltou que a nova regulamentação do CMN evidenciou o dever de apurar a regularidade do 

consentimento e da transferência da operação – que deve ser observada por todas as instituições financeiras 

envolvidas no compartilhamento de dados bancários. 

 

"Tanto o banco de origem quanto a instituição de destino, ao integrarem uma operação de portabilidade, 

passam a integrar uma mesma cadeia de fornecimento de produtos/serviços, responsabilizando-se até que a 

operação se aperfeiçoe com a extinção do contrato original e a formação definitiva do novo contrato", afirmou. 

 

Solidariedade 

 

Para o relator, é desse entendimento que se extrai a solidariedade das instituições financeiras envolvidas num 

contrato de portabilidade pelos danos decorrentes da falha desse serviço, em conformidade com o artigo 7°, 

parágrafo único, do Código de Defesa do Consumidor. 

 

Bellizze ressaltou que constitui dever de toda e qualquer instituição financeira a manutenção de quadro 

específico para detectar fraudes, em razão da natureza da atividade desenvolvida em mercado, a qual induz a 

responsabilidade pelo risco do empreendimento – como já foi afirmado reiteradamente pelo STJ, nos termos da 

Súmula 479. 

 

No caso em análise, o ministro declarou que houve uma grave falha do banco e da prestadora de serviços, 

caracterizando, a partir dos fatos reconhecidos pelas instâncias ordinárias, hipótese de responsabilidade 

objetiva decorrente do risco do negócio. 

 

O ministro determinou a recomposição de todos os danos sofridos pelo consumidor, devendo ser restituídos os 

valores pagos além dos originalmente contratados, uma vez que as prestações foram mantidas ao longo do 

processo. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ mantém portarias que regulamentam administração e atracação de navios no Porto de 

Itaqui (MA) 

 

O presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, deferiu pedido para suspender 

os efeitos de liminar que, segundo a Empresa Maranhense de Administração Portuária (Emap), vinha 

interferindo nas normas administrativas do Porto de Itaqui, em São Luís, e em suas regras de atracamento de 

navios. 

No pedido endereçado ao presidente do STJ, a Emap questionou decisão do Tribunal de Justiça do Maranhão 

(TJMA) que estendeu os efeitos de uma determinação judicial, a qual suspendeu o artigo 10, inciso II, da 
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Portaria Emap 63/2017, para as Portarias 205/2020 e 221/2020, que tratam da regulamentação das regras de 

administração e atracação de navios no Porto de Itaqui. 

 

A controvérsia se originou em ação apresentada por uma empresa privada para anular a redação do artigo 10, 

inciso II, da Portaria 63/2017 da Emap. A liminar requerida não foi concedida, e a empresa recorreu ao TJMA 

com agravo de instrumento, mas também não obteve sucesso. 

 

Apenas nos embargos de declaração opostos por um terceiro interessado é que foi dada a decisão monocrática 

que, cautelarmente, estendeu para as Portarias 205 e 221 os efeitos da determinação judicial que suspendera o 

dispositivo da Portaria 63. 

 

Perante o STJ, a Emap argumentou que, em junho de 2020, iniciou processo de atualização da Portaria 

63/2017, com o objetivo principal de adaptar suas normas de atracação às necessidades do setor portuário 

internacional. 

 

Segundo a empresa pública, a decisão que suspendeu os efeitos das portarias interfere nas normas de 

atracação dos portos organizados, sem ter promovido qualquer análise do impacto que a suspensão iria gerar 

para a gestão portuária e tampouco o reflexo financeiro para a Emap ou para terceiros. 

 

Competência legal 

 

De acordo com o ministro Humberto Martins, a excepcionalidade prevista na legislação para justificar a 

suspensão de liminares ou sentenças – em razão de manifesto interesse público ou flagrante ilegitimidade para 

evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança ou à economia públicas – foi devidamente comprovada. 

 

Para o presidente do STJ, cabe à Emap administrar os trabalhos do Porto de Itaqui, sendo, portanto, obrigação 

legal da empresa pública garantir o pleno funcionamento do local, ordenando os procedimentos que se façam 

necessários. 

 

Segundo Martins, foi no exercício da sua competência legal que a Emap editou as portarias objeto da 

discussão, que tratam apenas da administração do porto e das regras de atracamento. 

 

"Esses atos administrativos devem prevalecer, já que dotados da presunção de legalidade, até que a questão 

seja decidida, no mérito e definitivamente, pelo Poder Judiciário", declarou. 

 

Interferência 

 



   
 

   
 

O ministro disse ainda ter identificado risco de violação da ordem pública, decorrente da liminar concedida na 

análise de embargos de declaração contra o julgamento que rejeitou o agravo de instrumento, o qual pretendia 

anular decisão de primeiro grau que já havia negado o pedido de retirada dos efeitos das portarias. 

 

"Vale destacar que a decisão que suspendeu os efeitos das Portarias 205/2020 e 221/2020 interfere, de forma 

decisiva, na regulação de atracações dos portos organizados (públicos) e, por isso mesmo, é potencialmente 

violadora da ordem, da segurança e da economia públicas, já que restringe a administração do porto daquele 

que tem competência legal e expertise para decidir seus procedimentos de melhor organização e otimização, 

bem como os procedimentos de máxima eficiência nas operações portuárias", acrescentou. 

 

Ao deferir o pedido de suspensão, o ministro Humberto Martins ressaltou que não é possível admitir que a 

Emap seja proibida de exercer as funções de administração do porto, que decorrem diretamente de lei, na 

condição de delegatária da União. 

 

Leia a notícia no site 

 

Acionista da UOL Argentina não consegue trocar ações por participação na Universo 

Online 

 

Por unanimidade, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento ao recurso especial 

em que a Perfil – editora argentina de revistas semanais – pedia a troca de suas ações da UOL Argentina por 

participação acionária na brasileira Universo Online S.A., controladora do grupo UOL. 

 

A UOL Argentina foi constituída em parceria entre a Universo Online e a Perfil, cuja participação acionária, 

inicialmente de 25%, caiu para 6% com o ingresso posterior de novos acionistas. 

 

Nos termos do voto do relator do processo, ministro Luis Felipe Salomão, a Quarta Turma concluiu que o 

acórdão recorrido demonstrou a inexistência de conduta dolosa por parte da Universo Online quanto ao não 

cumprimento das cláusulas do acordo de acionistas que disciplinam o direito de troca de ações. 

 

Segundo a editora Perfil, o acordo estabelece que as suas ações da UOL Argentina poderiam ser convertidas 

em participação acionária na Universo Online depois que esta abrisse seu capital em bolsa de valores nos 

Estados Unidos. 

 

A editora argentina alegou que a empresa brasileira chegou a efetuar a venda de suas ações na Bolsa de 

Valores de São Paulo, mas sem realizar a abertura de capital em bolsa norte-americana. Para a Perfil, o acordo 

de acionistas deveria ser interpretado de forma extensiva, reconhecendo-se que o lançamento das ações em 

São Paulo significou o implemento da condição estabelecida para o direito de troca das ações. 
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Decisões 

 

Em primeira instância, o pedido da editora argentina foi julgado parcialmente procedente, com a determinação 

para a troca de ações em montante correspondente ao percentual mínimo de 2% do valor de mercado da 

Universo Online no ano de 2006. A ré também foi condenada a pagar os dividendos correspondentes a essa 

posição acionária, com os devidos acréscimos legais. 

 

O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) reformou a sentença, por entender que houve justificativa para a 

ausência de oferta de ações da empresa em bolsa norte-americana. 

 

No STJ, a Perfil argumentou que a decisão de segunda instância interpretou de maneira equivocada o antigo 

código civil argentino, aplicado ao caso por disposição do acordo de acionistas firmado entre ela e a parceira 

brasileira. 

 

Conforme as alegações recursais, a lei argentina determina que, se uma parte impede a ocorrência da condição 

contratual, deve-se considerar realizada a hipótese – fazendo surgir, no caso, o direito à troca de ações. Para a 

editora, a legislação não exige que seja configurado o dolo da parte em tais situações. 

 

Sem fraude 

 

O ministro Luis Felipe Salomão afirmou que o código civil argentino vigente à época dos fatos prevê que as 

condições suspensivas de um contrato entre particulares podem ser consideradas satisfeitas quando há 

intenção fraudulenta de uma das partes em impedir o cumprimento dessas condições. 

 

Segundo o relator, a doutrina argentina compreende o conceito de fraude como violação de contrato presente 

quando o devedor tem a capacidade de cumprir e não o faz de forma deliberada, ou "quando o inadimplente 

está plenamente ciente da ilegitimidade de suas ações, agindo de má-fé, violando deliberadamente suas 

obrigações". 

 

Quanto ao caso em julgamento, Salomão destacou que, conforme o acórdão recorrido, a ausência da venda de 

ações da companhia ré em bolsa norte-americana foi motivada por fatores externos à sua vontade. 

 

No julgamento da apelação, o TJSP observou que o lançamento de ações nos Estados Unidos serviria ao 

propósito da Universo Online de internacionalizar seus negócios, mediante a constituição de empresas em 

outros países da América Latina. No entanto, em 2005 – cinco anos após o acordo de acionistas, quando houve 

o lançamento de ações no Brasil –, a empresa havia sido levada a mudar de planos, diante do insucesso da 

tentativa de internacionalização. 

 



   
 

   
 

"Não se configurou conduta dolosa, fraude, por parte da Universo Online, no que respeita à não realização da 

condição suspensiva", avaliou o ministro Salomão, acrescentando que o lançamento de ações em bolsa norte-

americana não ocorreu devido a "circunstâncias objetivas de inconveniência mercadológica – questões, aliás, 

sobre as quais não cabe a essa instância extraordinária se debruçar". 

 

Leia a notícia no site 

 

Remição da execução pode ocorrer até assinatura do auto de arrematação e não inclui 

débitos de outras ações 

 

Prevista no artigo 826 do Código de Processo Civil, a remição da execução – o pagamento integral do débito no 

curso do processo para impedir a alienação de bem penhorado – pode acontecer até a assinatura do auto de 

arrematação e deve contemplar o montante integral da dívida e seus acessórios, mas não eventuais débitos 

discutidos em outras ações entre as mesmas partes. 

 

O entendimento foi estabelecido pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao reformar acórdão 

do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que afastou a possibilidade de remição, em caso no qual a dívida 

foi paga depois da arrematação do bem penhorado, mas antes da assinatura do auto de arrematação.  

 

O TJSP havia decidido que o valor depositado pela parte executada não era suficiente, pois havia débito em 

aberto com o mesmo credor em outra ação. 

 

Ato complexo 

 

A ministra Nancy Andrighi apontou que, embora o artigo 826 do Código de Processo Civil de 2015 faça 

referência à alienação do bem, a arrematação é um ato complexo que, nos termos do artigo 903, só se 

considera concluído no momento da assinatura do respectivo auto pelo juiz, pelo arrematante e pelo leiloeiro. 

 

Em consequência, declarou a relatora, a arrematação do imóvel não impede o devedor de remir a execução, 

caso o auto ainda esteja pendente de assinatura. 

 

"Depreende-se da leitura do acórdão recorrido que o requerimento de remição da execução precedeu a 

assinatura do auto de arrematação, ou seja, verificou-se quando a arrematação ainda não se encontrava 

perfeita e acabada", observou. 

 

Fases diferentes 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/12032021-Acionista-da-UOL-Argentina-nao-consegue-trocar-acoes-por-participacao-na-Universo-Online.aspx


   
 

   
 

Além disso, de acordo com Nancy Andrighi, o artigo 826 do CPC exige, para a remição da execução, que o 

executado pague ou consigne a importância atualizada da dívida, acrescida de juros, custas e honorários 

advocatícios. 

 

Nesse ponto, a ministra destacou que, apesar da exigência de quitação integral, o executado, se houver mais 

de uma ação de execução em trâmite contra ele, poderá decidir remir apenas uma delas, ou escolher 

determinada ordem para fazer os pagamentos. 

 

Para a relatora, essa opção é resultado de uma escolha do executado em relação à fase de cada execução, 

podendo remir, por exemplo, a ação que estiver em estágio mais avançado e na qual, portanto, estiverem mais 

próximos os atos expropriatórios. 

 

"Em resumo, para a remição da execução, o executado deve depositar o montante correspondente à totalidade 

da dívida executada, acrescida de juros, custas e honorários de advogado, não sendo possível exigir-lhe o 

pagamento de débitos executados em outras demandas", concluiu a magistrada ao reformar o acórdão do 

TJSP e declarar válido o pagamento feito pela executada. 

 

Leia a notícia no site 

 

Grupo Globo não pagará indenização por vinheta que passou a identificar emissora 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou recurso especial interposto por um compositor 

que buscava a condenação da Rádio Globo e da Globo Comunicação e Participações ao pagamento de 

indenização pelo uso de vinhetas como "Rádio Globooo" e "Fluminenseee", criadas por ele em 1969 e 

veiculadas permanentemente na programação da emissora. 

 

Ao manter acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), o colegiado entendeu que foi reconhecida 

no processo a existência de contrato entre as partes para a utilização gratuita das vinhetas – o qual foi 

observado de modo pacífico durante quatro décadas. Assim, para a turma, incide no caso a supressio – instituto 

que prevê a perda da eficácia de um direito quando ele não é exercido durante longo período, levando a outra 

parte a alimentar a legítima expectativa de que não será mais exigido. 

 

Segundo o compositor, as vinhetas se tornaram uma espécie de marca sonora corporativa da emissora. Mesmo 

assim, ele nunca teria recebido remuneração pelo uso de suas criações. 

 

Em primeira instância, o grupo Globo foi condenado a pagar ao compositor valores referentes à utilização dos 

jingles nos três anos anteriores ao ajuizamento da ação. A sentença foi reformada pelo TJRJ, que aplicou a 

supressio por concluir que a emissora utilizou as criações durante décadas, sem oposição do autor. 
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Legítima expectativa 

 

No recurso especial, o compositor alegou que não houve prova da celebração de contrato com a emissora, e 

que ele preservaria os direitos em relação à sua obra por toda a vida, e ainda os transmitiria pelo prazo de 70 

anos após a morte. Para ele, o direito de criação é personalíssimo, indisponível e irrenunciável – o que afastaria 

a incidência do instituto da supressio. 

 

O ministro Marco Aurélio Bellizze explicou que a boa-fé objetiva exige comportamento condizente com um 

padrão ético de confiança e lealdade, no qual também se insere o dever de respeitar a legítima expectativa das 

partes de um contrato ou obrigação. "Essa legítima expectativa é precisamente o objeto de tutela do instituto da 

suppressio, distinguindo-o dos institutos legais da prescrição e decadência", disse o relator. 

 

De acordo com o ministro, na época da criação das vinhetas, os direitos do autor eram regidos pelo Código Civil 

de 1916, que já assegurava ao criador a exclusividade sobre sua obra, mas admitia a ampla cessão desses 

direitos por convenção entre as partes, ainda que não exigisse a formalização de vínculo por escrito. 

 

Conhecimento e consentimento 

 

Em seu voto, Bellizze ressaltou que as vinhetas foram usadas como marca sonora da Rádio Globo desde a sua 

criação, com conhecimento e consentimento do autor. Essa relação amistosa de utilização da obra protegida é 

que, segundo o ministro, gerou a expectativa legítima da emissora em aproveitar os jingles na programação – 

até que, décadas depois, o compositor modificasse sua postura de forma abrupta. 

 

"Com efeito, o que se verifica é que a parte utente agiu sempre de forma condizente com a boa-fé objetiva; 

seus atos externados e indicados pelo próprio recorrente evidenciam que ela acreditava utilizar a obra de forma 

gratuita, lícita e contratualmente consentida, tanto que reiteradamente reconhecia a autoria das vinhetas 

publicamente", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Maioridade atual da vítima não impede aplicação de multa por descumprimento de dever 

dos pais 

 

O simples advento da maioridade não pode ser fundamento para afastar a multa do artigo 249 do Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA), sob pena de se esvaziar o instituto e enfraquecer a rede protetora 

estabelecida pelo diploma legal. 
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Com esse entendimento, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve, por unanimidade, a 

multa imposta a um homem acusado de praticar abuso sexual contra a filha adolescente, a partir dos 13 anos 

de idade. 

 

Após investigação para apurar a ocorrência de maus-tratos contra a menor – paralela à ação penal, que ainda 

estava em curso –, o pai foi condenado ao pagamento de multa administrativa no valor de 20 salários mínimos 

e à perda do poder familiar. O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) reformou parcialmente a sentença, 

reconhecendo a perda superveniente de objeto quanto à destituição do poder familiar – extinto porque a vítima 

alcançou a maioridade civil – e excluindo a imposição da multa. 

 

O Ministério Público do Rio de Janeiro recorreu contra o acórdão alegando que a penalidade prevista no ECA 

busca não somente proteger a criança ou o adolescente, mas também punir quem descumpre seus deveres de 

guarda, independentemente da idade atual da vítima. 

 

Caráter educativo 

 

De acordo com a relatora do recurso especial, ministra Isabel Gallotti, a multa estabelecida no artigo 249 do 

ECA possui caráter educativo, e não apenas sancionador. 

 

"Anoto que precedentes desta corte superior reconhecem não somente o caráter punitivo da referida multa, mas 

também os igualmente importantes aspectos pedagógicos e preventivos, a fim de se evitar a perpetração de 

condutas de tal natureza", afirmou. 

 

Ela destacou que o TJRJ não discutiu a ocorrência ou não do suposto abuso sexual que levou à aplicação da 

multa em primeira instância, porque, na oportunidade do julgamento da apelação, o pai se limitou a questionar a 

pena pecuniária. 

 

"O tribunal de origem afastou a aplicação da penalidade prevista no artigo 249 do ECA unicamente em 

decorrência do advento da maioridade civil da apontada vítima, sem se pronunciar sobre a existência e autoria 

do fato apenável, justamente porque o recorrente havia aberto mão da discussão", explicou a ministra. 

 

Diante da circunstância de que há uma sentença impondo a pena em razão da alegada violência sexual – fato 

que não foi questionado pelo recorrente –, Isabel Gallotti considerou que a maioridade da suposta vítima, por si 

só, não basta para justificar a exclusão da multa. 

 

Ainda segundo a ministra, a maioridade civil não tem a propriedade de retroagir para afastar os efeitos da 

aplicação do ECA ao tempo da ocorrência dos fatos. 

 

Leia a notícia no site 
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